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Lutar por participação política é propor o lugar 


de sujeito político para todas as mulheres





Ampliar e democratizar os mecanismos da representação, tanto quanto aprofundar os mecanismos de participação popular.


Como criar mecanismos de controle social sobre o Judiciário? E sobre os conglomerados empresariais da mídia comercial, atores políticos eles mesmos? E sobre a política econômica, colocando-a a serviço da igualdade e da justiça?


Como romper a fragmentação dos atuais mecanismos de participação do tipo Conselhos, nos quais as mulheres predominam, mas cuja efetividade é baixíssima?


Como aprofundar e radicalizar a democracia participativa construindo um sistema de participação que articule e potencialize nossa participação no OP (Orçamento Participativo), na elaboração dos Planos Plurianuais (PPAs), nas conferências e conselhos de políticas, conferindo legitimidade e poder de decisão a estes espaços?


Pensar a participação das mulheres apenas considerando os espaços de poder tal qual existem hoje restringe o alcance da mudança que desejamos. Trata-se de democratizar o Estado, refletir sobre que Estado interessa ao feminismo construir. Portanto, retomar a reflexão sobre os horizontes utópicos do feminismo e da política. Lutar contra mercantilização da política, pelo fim da/o  cidadã/cidadão, eleitora/eleitor, consumidora/ consumidor e construir a cidadania como exercício libertário do agir de mulheres e homens na transformação do mundo e na transformação de suas vidas neste mundo.


(Fragmento da Agenda Política “Construir a voz das mulheres no contexto eleitoral”, lançada pela AMB em agosto).                                    


  Leia mais na seção CONtextos





Não se trata apenas de preconceito. Temos que reconhecer que há um problema estrutural na organização de toda nossa sociedade, que mantém as mulheres em baixos patamares de participação por muitos anos. 


Nestas eleições, as candidaturas femininas em todo o Brasil não chegam a 30%, percentual mínimo aprovado pela lei de cotas. Este é o indicador de que o problema não é de preconceito apenas, nem responsabilidade das mulheres, mas da estrutura social patriarcal e excludente.


Para o feminismo, debater e lutar por participação política significa propor o lugar de sujeito político para todas as mulheres. Isso significa negar o lugar da família e da casa como única possibilidade de nossa atuação na sociedade, o que, para todas as mulheres, tem sido o lugar de confinamento e exclusão. Tem sido incansável a crítica feminista aos limites da democracia política brasileira e à cultura política hegemônica que ainda produz interdições, obstáculos e mesmo bloqueios à participação das mulheres na política, um monopólio dos homens até pouco tempo.


No Brasil, e em que pese as muitas lutas e manifestações de apoio, as mulheres alcançaram o direito ao voto com um século de atraso em relação aos homens. E mesmo agora, no século XXI, depois de mais uma década da lei de cotas nas eleições, mantém-se praticamente inalterada a participação das mulheres no parlamento. A baixa representatividade das mulheres é uma das contradições fundantes da democracia ocidental, apontada pelo feminismo desde as lutas das sufragistas européias. Para democratizar a democracia brasileira, o que se impõe como tarefa é repensar o sistema político tal como está constituído.





Eleições: CNDM lança campanha


Nesta quinta (dia 4), será ativado o site � HYPERLINK "http://www.maismulheresnopoder.com.br/"��www.maismulheresnopoder.com.br�, da    campanha nacional “Mais Mulheres no Poder. Eu assumo esse compromisso!", promovida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), Fórum Nacional de Instâncias de Mulheres dos Partidos Políticos, com o apoio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM).


Um dos materiais a serem distribuídos pela Campanha é uma plataforma eleitoral para candidaturas de homens e mulheres, que foi discutida e aprovada pelo CNDM e pelo Fórum. O documento elenca políticas a serem incorporadas nas plataformas de candidatas e candidatos identificados, com o enfrentamento ao racismo e ao sexismo e com os princípios da igualdade e respeito à diversidade. 


Além da plataforma que será distribuída para os candidatos e candidatas de todos os partidos, a Campanha vai veicular spots de rádio para incentivo à participação política das mulheres.  


A idéia do CNDM e do Fórum é tornar a campanha permanente e incidir nos espaços de poder e decisão da iniciativa privada, dos poderes públicos e em áreas estratégicas da sociedade através de ações que promovam a participação igualitária, plural e multirracial das mulheres, como determina o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.


Entre os dados divulgados na Campanha, a informação de que as cinco regiões do país registram índices similares no que diz respeito às mulheres candidatas a vereadoras: Norte (22,58%), Sudeste (22,46%), Centro-Oeste (22,11%), Nordeste (21,87%) e Sul (21,08%).





Para baixar os spots, acessar a plataforma e ler sobre a situação das mulheres nas eleições 2008, acesse o link: � HYPERLINK "http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/noticias/ultimas_noticias/not_plataforma_eleitoral_eleicoes/"��http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/noticias/ultimas_noticias/not_plataforma_eleitoral_eleicoes/�








Construir a voz das mulheres no contexto eleitoral


As eleições para prefeita/o e vereadoras/es requerem uma maior reflexão sobre o que as mulheres precisam enfrentar nesta conjuntura, que ainda é marcada pela mercantilização dos processos eleitorais e pela exclusão das mulheres. Pensando nisso, o Fórum de Mulheres de Pernambuco e Articulação de Mulheres Brasileiras promovem debate com as/os candidatas/os à eleição da cidade do Recife nos dias 05, 08 e 09 de setembro. 


Nos três dias, o primeiro momento começa às 17h30 com roda de conversa do movimento de mulheres, para análise do contexto político e de propostas de políticas públicas para as mulheres. Logo após, às 19h30, acontece o debate com os/as candidatos/as à eleição do Recife. Participam deste segundo momento apenas candidaturas que apresentam no programa de governo políticas para as mulheres.





Programação em Recife:


05/09 – Kátia Teles e vereadoras/es do PSTU 


08/09 – Roberto Numeriano e vereadoras/es do PCB


09/09 – João da Costa e vereadoras/es da Frente Popular do Recife.


Os debates serão realizados na sede do SOS Corpo, Rua Real da Torre, 593 - Madalena - Recife - PE (próximo ao mercado público).











Rio de Janeiro





Já aconteceram rodas de conversa no Rio de Janeiro, promovidas pela AMB_RJ. A roda realizada em agosto (dia 19) contou com a participação de trinta mulheres dos movimentos de mulheres da capital e do interior do estado (Niterói, São Gonçalo e Cabo Frio). 


   Entre as participantes, a juíza Salete Macaloz, integrantes de partidos políticos e diversas organizações feministas e mistas. A roda da AMB-RJ contou  com o apoio do CORECOM-Rio (Conselho dos Economistas).
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CONtextos





FBO protesta o veto da Lei de Diretrizes Orçamentárias





O Fórum Brasil do Orçamento (FBO) lançou uma nota pública protestando contra o veto do Presidente da República ao dispositivo previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2009, de envio de demonstrativo de metas sociais ao Congresso Nacional. 


A proposta do dispositivo obrigava o governo a informar no orçamento quais as metas de redução das desigualdades sociais e quanto gastou no ano em curso, além de quanto pretende gastar nos anos seguintes para alcançar as metas. Apesar do veto presidencial, o Congresso Nacional tem a possibilidade de restabelecer a obrigatoriedade do demonstrativo de metas sociais. O Manifesto do FBO foi divulgado esta semana (dia 1) para os/as candidatos/as das eleições municipais.





Veja a íntegra da nota pública do FBO em anexo e leia mais em: � HYPERLINK "http://www.forumfbo.org.br/"��www.forumfbo.org.br�, 





Reforma Política – Conforme divulgado no boletim Articulando nº 178 (julho), o Poder Executivo encaminhou proposta de Reforma Política ao Congresso Nacional. Veja nos anexos. 





Reserva indígena Raposa Serra do Sol - Anexamos a esta edição a entrevista da BBC Brasil em São Paulo com o Jurista Dalmo Dallari.  No sítio � HYPERLINK "http://www.articulacaodemulheres.org.br/"��www.articulacaodemulheres.org.br�, na seção Justiça Sócio-Ambiental, você também encontra o documento do Conselho Indígena de Roraima, que explica o conflito. 
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Por participação política das mulheres entendemos a participação das mulheres nas eleições, no parlamento, nos governos e no Poder Judiciário, nos conselhos e conferências de políticas públicas e também todas as ações das mulheres realizadas em função da sua auto-organização como movimento social em suas diversas vertentes - sindical, popular, rural, urbano, acadêmico, partidário.


É neste sentido que afirmamos não ser pouca a presença das mulheres na esfera pública e na arena política, embora sua inserção se faça muitas vezes de forma subordinada, pois o Patriarcado reserva às mulheres um só espaço de poder: o da casa. É contra esta situação que se rebelam as mulheres, por toda parte.


A participação das mulheres na política deve ser  compreendida como parte da construção do contra poder popular, pois contribui e é imprescindível para a construção do poder das mulheres e de todos os segmentos que estão em situação de minoridade política na democracia.





STF começa a julgar ação da reserva indígena Raposa Serra do Sol





O Supremo Tribunal Federal começou a  julgar ontem (03) uma ação contra a demarcação contínua de 1,7 milhão de hectares para a reserva indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima. Hoje a área é ocupada por 19 mil índias/índios.


De acordo com a Constituição, é um direito dos povos indígenas permanecerem nas terras tradicionalmente ocupadas. Hoje no Brasil há 144 ações no Supremo envolvendo terras indígenas.


Leia Mais na seção CONtextos








